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PLR. DIRETORES ADMINISTRADORES CONTRATADOS
SUPEDANEO NA CLT. NAO EXIGENCIA COM BASE NO
FUNDAMENTO APRESENTADO NO LANCAMENTO.
IMPROCEDENCIA DO LANCAMENTO

A funcao de administragdao nao afasta o diretor, inexoramentente, da condi¢ao
de empregado. Diretores contratados com vinculo empregaticio, conforme
declaracdes e documentos contabeis higidos e ndao desconsiderados pela
fiscalizacao (GFIP, DIRF DIPJ e contabilidade). Caberia ao fiscal demonstrar
que nao estariam presentes as caracteristicas inerentes a relagdo de emprego
(artigo 3° da CLT).

Nao procede a exigéncia da contribui¢do previdencidria sobre os pagamentos
efetuados a titulo de PLR com base no fundamento descrito no langamento.
Nao ¢ razoavel a descaracterizacao da condi¢do de empregado dos diretores,
apenas pelo fato destes exercerem a fun¢do de administrador, embora o
contribuinte os tenham contratado como empregados e todas as declaracdes
apresentadas a fiscalizagdo corroborem com essa condi¢do. Deve ser
declarada a improcedéncia do langamento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar

provimento ao recurso voluntario.
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 Período de apuração: 01/07/2009 a 31/07/2009, 01/01/2010 a 31/01/2010, 01/07/2010 a 31/07/2010
 PLR. DIRETORES ADMINISTRADORES CONTRATADOS SUPEDÂNEO NA CLT. NÃO EXIGÊNCIA COM BASE NO FUNDAMENTO APRESENTADO NO LANÇAMENTO. IMPROCEDÊNCIA DO LANÇAMENTO
 A função de administração não afasta o diretor, inexoramentente, da condição de empregado. Diretores contratados com vínculo empregatício, conforme declarações e documentos contábeis hígidos e não desconsiderados pela fiscalização (GFIP, DIRF DIPJ e contabilidade). Caberia ao fiscal demonstrar que não estariam presentes as características inerentes à relação de emprego (artigo 3º da CLT).
 Não procede a exigência da contribuição previdenciária sobre os pagamentos efetuados a título de PLR com base no fundamento descrito no lançamento. Não é razoável a descaracterização da condição de empregado dos diretores, apenas pelo fato destes exercerem a função de administrador, embora o contribuinte os tenham contratado como empregados e todas as declarações apresentadas à fiscalização corroborem com essa condição. Deve ser declarada a improcedência do lançamento.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário.
 
 (Assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente. 
 
  (Assinado digitalmente)
 Andréa Viana Arrais Egypto - Relatora.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Cleberson Alex Friess, Andréa Viana Arrais Egypto, Francisco Ricardo Gouveia Coutinho, Rayd Santana Ferreira, Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Thiago Duca Amoni (Suplente Convocado), Matheus Soares Leite e Miriam Denise Xavier. Ausente a conselheira Luciana Matos Pereira Barbosa.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face da decisão da 14ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo - SP (DRJ/SPO), que, por unanimidade de votos, julgou IMPROCEDENTE A IMPUGNAÇÃO, mantendo o crédito tributário exigido, conforme ementa do Acórdão nº 16-60.743 (fls. 369/390):
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 01/07/2009 a 31/07/2009, 01/01/2010 a 31/01/2010, 01/07/2010 a 31/07/2010
AUTO DE INFRAÇÃO (AI). FORMALIDADES LEGAIS. PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL.
O Auto de Infração (AI) encontra-se revestido das formalidades legais, tendo sido lavrado de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam o assunto, apresentando, assim, adequada motivação jurídica e fática, bem como os pressupostos de liquidez e certeza, podendo ser exigido nos termos da Lei.
Tendo sido o procedimento fiscal realizado na forma prevista na legislação de regência, não há que se falar em qualquer ofensa ao princípio da verdade material.
JUROS SOBRE MULTA DE OFÍCIO. LEGALIDADE.
A multa de ofício, sendo parte integrante do crédito tributário, está sujeita à incidência dos juros de mora a partir do primeiro dia do mês subsequente ao do vencimento.
Sobre os débitos da União decorrentes de tributos e contribuições não pagos nos prazos previstos na legislação específica, incidirão juros de mora calculados à taxa Selic, a partir do primeiro dia do mês subsequente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento. Art. 61 § 3º c/c Art. 5º § 3º, ambos da Lei 9.430/96.
RELATÓRIO DE VÍNCULOS. FUNÇÃO.
O Relatório de Vínculos não tem como escopo incluir os diretores da empresa no pólo passivo da obrigação tributária, mas sim listar todas as pessoas físicas e jurídicas representantes legais do sujeito passivo que, eventualmente, possam ser responsabilizadas na esfera judicial, nos termos do § 3o do art. 4o da Lei no 6.830/80.
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE. INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA.
No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação, ou deixar de observar lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade, cujo reconhecimento encontra-se na esfera de competência do Poder Judiciário.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/07/2009 a 31/07/2009, 01/01/2010 a 31/01/2010, 01/07/2010 a 31/07/2010
CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. DIRETOR NÃO EMPREGADO DE SOCIEDADE ANÔNIMA.
São segurados obrigatórios do Regime Geral da Previdência Social (RGPS), na qualidade de contribuinte individual, o diretor não empregado de sociedade anônima.
DA HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS DE ADMINISTRADORES.
Considera-se salário-de-contribuição a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive sob a forma de utilidades.
A participação nos lucros e resultados da Companhia, paga pela empresa aos administradores (diretores não empregados), integra o salário de contribuição, base de incidência das contribuições sociais previdenciárias, por caracterizar contraprestação aos serviços prestados, e por não se enquadrar em nenhuma hipótese de exclusão prevista em lei.
CONTRIBUIÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 22, PARÁGRAFO 1º, DA LEI Nº 8.212/91.
As Bolsas de Mercadorias e Futuros enquadram-se no código FPAS 736, estando obrigadas ao recolhimento de contribuição adicional de 2,5% conforme o parágrafo 1º do artigo 22, da Lei nº 8.212/91, incidente sobre a base de cálculo estabelecida nos incisos I e III deste mesmo artigo.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
O presente processo trata de crédito tributário constituído em desfavor da BM&F BOVESPA S.A. - BOLSA DE VALORES, MERCADORIAS E FUTUROS, por meio do Auto de Infração DEBCAD nº 51.011.153-0 (fls. 282/287), consolidado em 27/02/2014, no montante lançado, incluindo juros e multa, de R$ 4.522.657,73, abrangendo as competências 07/2009, 01/2010 e 07/2010, relativo a contribuições devidas à Seguridade Social, da parte da empresa, incidentes sobre remunerações pagas a seus administradores a título de Participação nos Resultados, não recolhidas e não declaradas em Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social � GFIP.
De acordo com o Termo de Verificação Fiscal (fls. 251/266):
Está previsto no Estatuto Social do Contribuinte que a administração da Sociedade compete ao Conselho de Administração e à Diretoria;
Apesar da previsão estatutária, o Contribuinte considera seus Diretores como empregados, como se verifica nos documentos declaratórios Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social � GFIP, Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte � DIRF, e Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica � DIPJ;
Do ponto de vista fiscal este fato tem relevância, pois os pagamentos das participações atribuídas aos administradores não sofreram incidência de contribuições previdenciárias;
Independentemente da classificação nos documentos declaratórios, os Diretores são, de fato, Administradores da Sociedade, conforme se verifica nos documentos elaborados pelo próprio Contribuinte;
Os Membros do Conselho de Administração e os Diretores da BM&FBOVESPA S/A, Sociedade Anônima, regida pela Lei nº 6404/76, são os Administradores da sociedade; 
O Contribuinte informa que todos os seus diretores são contratados pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho como efetivos empregados da Companhia, razão pela qual se incluem no Plano de Participação dos Lucros ou Resultados, firmado com base na Lei nº 10.101/2000;
Apesar do Contribuinte considerar os diretores como empregados e não como administradores, aplica o disposto nos artigos 249, 303, e 463 do Decreto nº 3000/99 � RIR 99, e considera como indedutíveis os valores das participações pagas aos diretores, enquadrando-os como administradores, adicionando os valores ao Lucro Líquido do Exercício para apurar o Lucro Real;
A lei que trata da participação nos lucros ou resultados da empresa, que prevê a isenção previdenciária, é apenas a Lei nº 10.101/00. Esta norma desvinculou da remuneração a participação nos lucros ou resultados recebidos somente pelos segurados empregados;
Sobre a participação paga aos administradores, segurados contribuintes individuais, incide contribuição previdenciária não importando para tal fim se tais pagamentos tiveram como fundamento a Lei nº 6.404/76 ou a Lei nº 10.101/2000;
Uma vez que os fatos geradores lançados se encontram devidamente registrados na contabilidade da empresa, não foi formalizada Representação Fiscal para Fins Penais.
Em 28/02/2014 o sujeito passivo tomou ciência pessoal do Auto de Infração lavrado (fl. 282) e, em 01/04/2014, tempestivamente, apresentou sua Impugnação de fls. 318 a 333, instruída com os documentos nas fls. 336 a 364.
Diante da impugnação tempestiva, o processo foi encaminhado à DRJ/SPO para julgamento, onde, em 26/08/2014 a 14ª Turma da DRJ/SPO, através do Acórdão nº 16-60.743, votou por considerar a IMPUGNAÇÃO IMPROCEDENTE, MANTENDO O CRÉDITO TRIBUTÁRIO EXIGIDO.
Em 04/09/2014 o Contribuinte tomou ciência do Acórdão (AR - fl. 393) e, em 03/10/2014, inconformado com a decisão tomada interpôs o RECURSO VOLUNTÁRIO de fls. 395 a 418, instruída com os documentos nas fls. 419 a 445.
Por ocasião do RV, o contribuinte faz um breve resumo dos fatos ocorridos (fls. 396/397) e apresenta os seguintes argumentos para fundamentar as suas razões recursais:

Assevera que a única motivação utilizada pelo agente fiscal para a cobrança das contribuições previdenciárias no presente caso se relaciona ao entendimento de que os diretores seriam administradores;
Afirma ser indevida tributação dos valores de PLR pagos aos Diretores Empregados pois, conforme premissa adotada pelo próprio fiscal, a CF/88 desvinculou da remuneração a PLR paga aos empregados, sendo que a fiscalização constatou, pelos documentos constantes nos autos, que os diretores são efetivamente regidos pela CLT (fls. 398/399);
Discorre sobre a indevida desconsideração indireta dos Contratos de Trabalho dos Diretores, tendo em vista que, conforme demonstrado durante a fiscalização, os diretores atendem a todos os requisitos contidos no art. 3º da CLT, não trazendo a fiscalização qualquer prova ou fundamentação de que não existe subordinação (fls. 399/407);
Ad argumentandum, aduz sobre a possibilidade de pagamento de PLR a diretores não empregados, por força da Lei nº 6.404/76 que seria a mais específica para regulamentar a matéria (fls. 407/413);
afirma ser descabida a cobrança do adicional de 2,5% da alíquota sobre os valores pagos a título de PLR aos seus Diretores Empregados (fls. 413/416);
Assevera acerca da ilegalidade da incidência de juros sobre o valor da multa (fls. 416/417);
Aduz a impertinência da listagem denominada �Relatório de Vínculos� com a inclusão de nomes de Diretores e membros do Conselho de Administração do Contribuinte, sem tecer quaisquer comentários sobre os motivos que levaram a escolha das pessoas ali arroladas (fls. 417/418).
Conclui o RV requerendo a improcedência do Auto de Infração e, alternativamente, na hipótese de não acolhimento do pleito inicial:
A exclusão dos juros sobre a multa;
A exclusão dos adicionais de 2,5% da alíquota;
A suspensão dos nomes dos Diretores e membros do Conselho Administrativo do Relatório de Vínculos.
É o relatório.

 Conselheiro Andréa Viana Arrais Egypto - Relatora

Juízo de admissibilidade
O recurso voluntário foi apresentado dentro do prazo legal e atende aos requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.

Mérito
Insurge-se a Recorrente contra a exigência da contribuição previdenciária sobre o PLR pago aos diretores e, para tanto, defende a qualidade de empregados dos referidos diretores e afirma que a conduta da fiscalização de desconsiderar a contratação sob a égide da CLT, para o fim exclusivo de cobrança de contribuição previdenciária, configura nulidade, pois pautada apenas em excertos do seu estatuto social, o que não tem o condão de invalidar os contratos de trabalho celebrados.
Segundo a Recorrente, não existiria motivo plausível para simular um vínculo empregatício, arcar com todos os encargos dele decorrentes, apenas para não pagar as contribuições previdenciárias sobre PLR.
Discorre argumentação no sentido de que, ainda que se admitisse o pagamento de PLR aos administradores não empregados com fundamento no art. 152 da Lei nº 6.404/76, não haveria que se falar na incidência da contribuição previdenciária, pois estariam sendo pagos de acordo com a lei específica.
Pois bem.
O Termo de Verificação Fiscal traz a transcrição de diversos capítulos do estatuto social que discorrem sobre as funções dos membros do conselho de administração e dos diretores, além da qualificação destes como administradores da sociedade. Afirma que o contribuinte os considera empregados, sendo verificada essa condição nas declarações apresentadas, tais como, GFIP - declarados na Categoria 1 como Empregado, DIRF � declarado no código de retenção 0561 e DIPJ, qualificados como diretores com vínculo empregatício.
Assevera que, do ponto de vista fiscal, tem relevância a caracterização dos administradores como empregados, uma vez que os pagamentos das participações que lhes são atribuídas não sofreriam incidência das contribuições previdenciárias.
Disserta que, independentemente da classificação dada pelo contribuinte aos seus diretores, eles são, de fato, administradores da sociedade. Traz vários trechos do estatuto social da empresa, cita o artigo 138 da Lei nº 6.404/76, para concluir que os diretores são administradores da sociedade.
Assim, segundo a fiscalização, como o contribuinte pagou participação nos lucros, e como foi constatado que os diretores exercem a função de administradores, não poderiam ser considerados empregados. Dessa forma, entendeu que os valores pagos a título de PLR não estariam desvinculados da remuneração e, portanto, deveriam sofrer a incidência de contribuição previdenciária.
Como se constata, a motivação carreada ao lançamento pelo fiscal, para concluir pela incidência da contribuição previdenciária sobre o pagamento da participação dos lucros, foi tão somente pelo fato do pagamento ter sido efetuado aos administradores.
Ocorre que existe uma falha no lançamento fiscal quanto a motivação relativa à incidência tributária no pagamento do PLR. O fiscal partiu do pressuposto de que o diretor administrador não poderia ser empregado, no entanto, não explicita, em linguagem clara e objetiva, qual o impedimento existente para a conclusão disposta na autuação.
No TVF o Auditor Fiscal discorre, ainda, sobre o seu entendimento de que a única lei a regular essa matéria seria a Lei 10.101/2000 e que, por tratar apenas do pagamento de PLR a empregados, exonera apenas os trabalhadores que laboram sob a proteção da CLT. No entanto não traz as razões de onde está a proibição de que diretores administradores não poderiam ser empregados.
Diante da autuação efetuada, verifica-se que o ponto principal a ser analisado é se a função de administrador traria impedimento legal para trabalhar sob o regime da CLT. No entendimento da fiscalização, esse fato em si já conferiria o impedimento, conforme se destaca do trecho do TVF (fl. 263) quando trata a situação jurídica da seguinte maneira:
Dessa forma, o pagamento de participação nos lucros somente estará desvinculado da remuneração e, consequentemente, fora do campo de incidência da contribuição previdenciária, quando pago aos empregados e de acordo com os termos e requisitos da MP nº 794/94 convertida na Lei nº 10.101/2000.
Logo, a participação nos lucros paga aos Diretores da Cia. (administradores) integra o salário de contribuição, ficando, pois, sujeita à incidência de contribuição previdenciária.
No entanto, observa-se que o próprio agente fiscal reconheceu que os diretores foram contratados sob o regime da CLT quando explica que, em todas as declarações apresentadas pelo contribuinte, os pagamentos aos diretores estão registrados junto com os pagamentos efetuados aos empregados:
Apesar da previsão estatutária de que a Administração da sociedade compete ao Conselho de Administração e à Diretoria, conforme descrito no item 5 anterior, o contribuinte considera seus Diretores como empregados da sociedade, conforme se verifica nos documentos declaratórios (i) GFIP � Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informações a Previdência Social, (ii) DIRF � Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte e (iii) DIPJ � Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica.
Na GFIP, são declarados na Categoria 1 � Empregado; na DIRF, no código de retenção 0561 � Rendimento do Trabalho Assalariado; e na DIPJ, como Diretores com Vínculo Empregatício.
Os pagamentos efetuados a título de Participação nos Lucros aos Administradores foram detectados através da DIPJ � Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica, dos Registros Contábeis e dos Resumos Mensais das Folhas de Pagamento, todos referentes aos anos-calendário 2009 e 2010.
(...) os valores referentes à Participação nos Lucros dos Administradores foram contabilizados em conjunto com a Participação nos Lucros ou Resultados dos Empregados (...) Da análise das Folhas de Pagamento apresentadas pelo contribuinte no formato MANAD, verificou-se que os valores referentes à Participação nos Lucros dos Administradores foram registrados em conjunto com a Participação nos Lucros dos Empregados
Cumpre esclarecer que a empresa contratou os diretores como empregados, tanto que são enquadrados como tal em todas as declarações apresentadas e na contabilidade da empresa, não cabendo, discricionariamente ao agente autuante, retirar a condição de empregado pelo fato de constar no estatuto social que o diretor tem a função de administração, sem que exista sequer razões de impedimento para o exercício da administração sob a égide da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, ou mesmo, sem especificar qual o requisito do artigo 3º da CLT não está presente, sem trazer a motivação adequada e essencial para essa conclusão.
Como visto, para a configuração da incidência tributária a autoridade autuante traz no bojo da verificação fiscal, uma diferença entre diretor empregado e diretor administrador, quando a diferença a ser verificada seria aquela entre o diretor empregado e o diretor não empregado. O fato de exercer a função de administração não o afasta, inexoramentente, da condição de empregado. 
Vejamos como dispõe o Regulamento da Previdência Social (Decreto 3.048/1999) a esse respeito:
Art. 9º São segurados obrigatórios da previdência social as seguintes pessoas físicas:

I - como empregado:

a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural a empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor empregado;

V - como contribuinte individual: 

f) o diretor não empregado e o membro de conselho de administração na sociedade anônima; 

§ 2º Considera-se diretor empregado aquele que, participando ou não do risco econômico do empreendimento, seja contratado ou promovido para cargo de direção das sociedades anônimas, mantendo as características inerentes à relação de emprego. 
§ 3º Considera-se diretor não empregado aquele que, participando ou não do risco econômico do empreendimento, seja eleito, por assembléia geral dos acionistas, para cargo de direção das sociedades anônimas, não mantendo as características inerentes à relação de emprego.
§ 4º Entende-se por serviço prestado em caráter não eventual aquele relacionado direta ou indiretamente com as atividades normais da empresa.
(Grifamos).
Com efeito, diante da norma acima colacionada e tendo em vista a situação fática encontrada na empresa através da qual resta constatado que os diretores foram contratados com vínculo empregatício, de acordo com as declarações e documentos contábeis hígidos e não desconsiderados pela fiscalização (GFIP, DIRF DIPJ e contabilidade), caberia à autoridade autuante demonstrar que não estariam presentes as características inerentes à relação de emprego (artigo 3º da CLT), até porque, conforme disposto no § 2º do Decreto 3.048/1999, considera-se diretor empregado aquele que, participando ou não do risco econômico do empreendimento, seja contratado ou promovido para cargo de direção das sociedades anônimas, mantendo as características inerentes à relação de emprego.
Não vejo como razoável a descaracterização da condição de empregado dos diretores, apenas pelo fato destes exercerem a função de administrador, embora o contribuinte os tenham contratado como empregados e todas as declarações apresentadas à fiscalização corroborem com essa condição. Não há lógica jurídica, dentro dos fatos narrados pelo próprio Auditor Fiscal, o desfazimento do contrato sob a forma da CLT, sem a indicação clara e precisa de que inexiste subordinação jurídica inerente à relação de emprego. Não foi comprovado que os diretores não prestaram os serviços de forma pessoal, de maneira não eventual, com subordinação e mediante pagamento de salário.
O próprio estatuto social da empresa, citado tantas vezes pelo fiscal (fls. 24 e seguintes), de forma alguma afasta o contrato de trabalho de diretores com vínculo empregatício, ao contrário, o corrobora. Segue alguns trechos do estatuto social:
Seção III � Diretoria
Artigo 31. A Diretoria é o órgão de representação da Companhia, competindo-lhe praticar todos os atos de gestão dos negócios sociais. Compete aos Diretores: (i) cumprir e fazer cumprir este Estatuto, as deliberações do Conselho de Administração e da Assembléia Geral; (ii) praticar, dentro das suas atribuições, todos os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia e à consecução do objeto social; e (iii) coordenar as atividades das sociedades controladas da Companhia.
Artigo 33. Os Diretores devem ter dedicação profissional exclusiva para com a Companhia e não podem, durante o tempo em que permanecerem no exercício de seus cargos, manter vínculo, conforme definido no Parágrafo 9º do Artigo 22, com: (i) titulares de Autorizações de Acesso, (ii) com acionistas ou Grupos de Acionistas titulares de 5% ou mais do capital votante da Companhia, (iii) com instituição que faça parte de sistema de distribuição de valores mobiliários no Brasil ou no exterior, (iv) com companhias abertas; (v) com instituição que atue na administração de carteira de valores mobiliários; (vi) com Investidores Institucionais.
Artigo 21. Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria serão investidos em seus respectivos cargos mediante assinatura, nos 30 dias seguintes à respectiva eleição, de termo de posse no livro próprio e do Termo de Anuência dos Administradores a que alude o Regulamento de Listagem do Novo Mercado, e permanecerão em seus cargos até a investidura dos novos administradores eleitos.
Parágrafo Único. Os administradores da Companhia deverão aderir ao Manual de Divulgação e Uso de Informações e Política de Negociação de Valores Mobiliários de Emissão da Companhia, mediante assinatura do Termo respectivo.
Se a empresa quis contratar diretores sob o regime da CLT não pode a fiscalização simplesmente afirmar que esses diretores administradores não são empregados e, por essa razão, proceder a exigência da contribuição previdenciária sobre os pagamentos efetuados a título de PLR com base no fundamento descrito no lançamento.
Nesse contexto, é dever do Fisco, investigar e verificar a ocorrência do fato jurídico-tributário, cabendo demonstrar a ocorrência dos fatos que servem de suporte à exigência fiscal. 
Diante do exposto, entendo que deve ser declarada a improcedência do lançamento.
Em face do entendimento supra, tenho por prejudicado o pleito recursal pertinente a possibilidade de pagamento de PLR aos administradores não empregados com fundamento na lei específica (Lei nº 6.404/76); ao adicional de 2,5%; a incidência dos juros de mora sobre a multa de ofício; o relatório de vínculos.

Conclusão
Ante o exposto, CONHEÇO do Recurso Voluntário e DOU-LHE PROVIMENTO, para julgar improcedente o lançamento.

(Assinado digitalmente)
Andréa Viana Arrais Egypto.

 
 




(Assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier - Presidente.

(Assinado digitalmente)

Andréa Viana Arrais Egypto - Relatora.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Cleberson Alex Friess,
Andréa Viana Arrais Egypto, Francisco Ricardo Gouveia Coutinho, Rayd Santana Ferreira,
Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Thiago Duca Amoni (Suplente Convocado), Matheus
Soares Leite e Miriam Denise Xavier. Ausente a conselheira Luciana Matos Pereira Barbosa.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto em face da decisao da 14* Turma
da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Sao Paulo - SP (DRJ/SPO), que,
por unanimidade de votos, julgou IMPROCEDENTE A IMPUGNACAO, mantendo o crédito
tributdrio exigido, conforme ementa do Acordao n°® 16-60.743 (fls. 369/390):

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

Periodo de apuragao: 01/07/2009 a 31/07/2009, 01/01/2010 a
31/01/2010, 01/07/2010 a 31/07/2010

AUTO DE INFRACAO (Al). FORMALIDADES LEGAIS.
PRINCIPIO DA VERDADE MATERIAL.

O Auto de Infragdo (Al) encontra-se revestido das formalidades
legais, tendo sido lavrado de acordo com os dispositivos legais e
normativos que disciplinam o assunto, apresentando, assim,
adequada motivagdo juridica e fatica, bem como os pressupostos
de liquidez e certeza, podendo ser exigido nos termos da Lei.

Tendo sido o procedimento fiscal realizado na forma prevista na
legislacdo de regéncia, ndo ha que se falar em qualquer ofensa
ao principio da verdade material.

JUROS SOBRE MULTA DE OFICIO. LEGALIDADE.

A multa de oficio, sendo parte integrante do crédito tributario,
esta sujeita a incidéncia dos juros de mora a partir do primeiro
dia do més subsequente ao do vencimento.

Sobre os deébitos da Unido decorrentes de tributos e
contribui¢coes ndo pagos nos prazos previstos na legislacdo
especlfica, incidirdo juros de mora calculados a taxa Selic, a
partir do primeiro dia do més subsequente ao vencimento do
prazo até o més anterior ao do pagamento e de um por cento no
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més de pagamento. Art. 61 § 3° c/c Art. 5° § 3° ambos da Lei
9.430/96.

RELATORIO DE VINCULOS. FUNCAO.

O Relatorio de Vinculos ndo tem como escopo incluir os
diretores da empresa no polo passivo da obrigagdo tributdria,
mas sim listar todas as pessoas fisicas e juridicas representantes
legais do sujeito passivo que, eventualmente, possam ser
responsabilizadas na esfera judicial, nos termos do § 3o do art.
40 da Lei no 6.830/80.

ARGUICAO DE INCONSTITUCIONALIDADE E
ILEGALIDADE. INSTANCIA ADMINISTRATIVA.

No dmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos
orgdos de julgamento afastar a aplicagdo, ou deixar de observar
lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade, cujo
reconhecimento encontra-se na esfera de competéncia do Poder
Judiciario.

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

Periodo de apuragdo: 01/07/2009 a 31/07/2009, 01/01/2010 a
31/01/2010, 01/07/2010 a 31/07/2010

CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. DIRETOR NAO EMPREGADO
DE SOCIEDADE ANONIMA.

Sdo segurados obrigatorios do Regime Geral da Previdéncia
Social (RGPS), na qualidade de contribuinte individual, o diretor
ndo empregado de sociedade andnima.

DA HIPOTESE DE INCIDENCIA DAS CONTRIBUICOES
PREVIDENCIARIAS.  SALARIO  DE  CONTRIBUICAO.
PARTICIPACAO NOS LUCROS E RESULTADOS DE
ADMINISTRADORES.

Considera-se salario-de-contribuicdo a remunerac¢do auferida
em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos
rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo,
durante o més, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que
seja a sua forma, inclusive sob a forma de utilidades.

A participagdo nos lucros e resultados da Companhia, paga pela
empresa aos administradores (diretores ndo empregados),
integra o salario de contribuicdo, base de incidéncia das
contribui¢coes  sociais  previdenciarias, por  caracterizar
contraprestagdo aos servigos prestados, e por ndo se enquadrar
em nenhuma hipotese de exclusdo prevista em lei.

CONTRIBUICAO PREVISTA NO ARTIGO 22, PARAGRAFO I°
DA LEIN°8.212/91.

As Bolsas de Mercadorias e Futuros enquadram-se no codigo
FPAS 736, estando obrigadas ao recolhimento de contribuigdo
adicional de 2,5% conforme o paragrafo 1°do artigo 22, da Lei



n® 8.212/91, incidente sobre a base de cdlculo estabelecida nos
incisos I e 11l deste mesmo artigo.

Impugnacgdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

O presente processo trata de crédito tributario constituido em desfavor da
BM&F BOVESPA S.A. - BOLSA DE VALORES, MERCADORIAS E FUTUROS, por meio
do Auto de Infracio DEBCAD n°® 51.011.153-0 (fls. 282/287), consolidado em 27/02/2014, no
montante lancado, incluindo juros e multa, de R$ 4.522.657,73, abrangendo as competéncias
07/2009, 01/2010 e 07/2010, relativo a contribui¢cdes devidas a Seguridade Social, da parte da
empresa, incidentes sobre remuneracdes pagas a seus administradores a titulo de Participagao
nos Resultados, ndo recolhidas e nao declaradas em Guia de Recolhimento do Fundo de
Garantia do Tempo de Servigo e Informacgdes a Previdéncia Social — GFIP.

De acordo com o Termo de Verificagao Fiscal (fls. 251/266):

1.

Esta previsto no Estatuto Social do Contribuinte que a administragao
da Sociedade compete ao Conselho de Administragdo e a Diretoria;

Apesar da previsao estatutaria, o Contribuinte considera seus
Diretores como empregados, como se verifica nos documentos
declaratérios Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo
de Servico e Informagdes a Previdéncia Social — GFIP, Declaragdo de
Imposto de Renda Retido na Fonte — DIRF, e Declaracdo de
Informacgdes Economico-Fiscais da Pessoa Juridica — DIPJ;

Do ponto de vista fiscal este fato tem relevancia, pois os pagamentos
das participacdes atribuidas aos administradores nao sofreram
incidéncia de contribui¢des previdencidrias;

Independentemente da classificagdo nos documentos declaratdrios, os
Diretores sdo, de fato, Administradores da Sociedade, conforme se
verifica nos documentos elaborados pelo proprio Contribuinte;

Os Membros do Conselho de Administragdo e os Diretores da
BM&FBOVESPA S/A, Sociedade Anonima, regida pela Lei n°
6404/76, sdo os Administradores da sociedade;

O Contribuinte informa que todos os seus diretores sdo contratados
pelo regime da Consolidacdo das Leis do Trabalho como efetivos
empregados da Companhia, razdo pela qual se incluem no Plano de
Participagdo dos Lucros ou Resultados, firmado com base na Lei n°
10.101/2000;

Apesar do Contribuinte considerar os diretores como empregados e
ndo como administradores, aplica o disposto nos artigos 249, 303, e
463 do Decreto n° 3000/99 — RIR 99, e considera como indedutiveis
os valores das participacdes pagas aos diretores, enquadrando-os
como administradores, adicionando os valores ao Lucro Liquido do
Exercicio para apurar o Lucro Real;

A lei que trata da participacdo nos lucros ou resultados da empresa,
que prevé a isen¢do previdencidria, € apenas a Lei n° 10.101/00. Esta

4
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norma desvinculou da remuneragdo a participagdo nos lucros ou
resultados recebidos somente pelos segurados empregados;

9. Sobre a participagdio paga aos administradores, segurados
contribuintes individuais, incide contribui¢do previdenciaria nao
importando para tal fim se tais pagamentos tiveram como fundamento
aLlein® 6.404/76 oua Lein®10.101/2000;

10. Uma vez que os fatos geradores langados se encontram devidamente
registrados na contabilidade da empresa, nao foi formalizada
Representacao Fiscal para Fins Penais.

Em 28/02/2014 o sujeito passivo tomou ciéncia pessoal do Auto de Infragcdo
lavrado (fl. 282) e, em 01/04/2014, tempestivamente, apresentou sua Impugnacao de fls. 318 a
333, instruida com os documentos nas fls. 336 a 364.

Diante da impugnagdo tempestiva, o processo foi encaminhado a DRJ/SPO
para julgamento, onde, em 26/08/2014 a 14* Turma da DRJ/SPO, através do Acordao n° 16-
60.743, votou por considerar a IMPUGNACAO IMPROCEDENTE, MANTENDO O
CREDITO TRIBUTARIO EXIGIDO.

Em 04/09/2014 o Contribuinte tomou ciéncia do Acérdao (AR - fl. 393) e,
em 03/10/2014, inconformado com a decisao tomada interp6s o RECURSO VOLUNTARIO
de fls. 395 a 418, instruida com os documentos nas fls. 419 a 445.

Por ocasido do RV, o contribuinte faz um breve resumo dos fatos ocorridos
(fls. 396/397) e apresenta os seguintes argumentos para fundamentar as suas razdes recursais:

1. Assevera que a unica motivacdo utilizada pelo agente fiscal para a
cobranca das contribuigdes previdencidrias no presente caso se
relaciona ao entendimento de que os diretores seriam administradores;

2. Afirma ser indevida tributacdo dos valores de PLR pagos aos
Diretores Empregados pois, conforme premissa adotada pelo proprio
fiscal, a CF/88 desvinculou da remuneragcdo a PLR paga aos
empregados, sendo que a fiscalizagdo constatou, pelos documentos
constantes nos autos, que os diretores sdo efetivamente regidos pela
CLT (fls. 398/399);

3. Discorre sobre a indevida desconsideracdo indireta dos Contratos de
Trabalho dos Diretores, tendo em vista que, conforme demonstrado
durante a fiscaliza¢do, os diretores atendem a todos os requisitos
contidos no art. 3° da CLT, ndo trazendo a fiscalizagdo qualquer prova
ou fundamentag¢do de que ndo existe subordinacao (fls. 399/407);

4. Ad argumentandum, aduz sobre a possibilidade de pagamento de PLR
a diretores ndo empregados, por forca da Lei n® 6.404/76 que seria a
mais especifica para regulamentar a matéria (fls. 407/413);



5. afirma ser descabida a cobranga do adicional de 2,5% da aliquota

sobre os valores pagos a titulo de PLR aos seus Diretores Empregados
(fls. 413/416);

6. Assevera acerca da ilegalidade da incidéncia de juros sobre o valor da
multa (fls. 416/417);

7. Aduz a impertinéncia da listagem denominada ‘“Relatério de
Vinculos” com a inclusdo de nomes de Diretores e membros do
Conselho de Administracdo do Contribuinte, sem tecer quaisquer

comentarios sobre os motivos que levaram a escolha das pessoas ali
arroladas (fls. 417/418).

Conclui o RV requerendo a improcedéncia do Auto de Infragdo e,
alternativamente, na hipotese de ndo acolhimento do pleito inicial:

1. A exclusdo dos juros sobre a multa;
2. A exclusdo dos adicionais de 2,5% da aliquota;

3. A suspensdo dos nomes dos Diretores ¢ membros do Conselho
Administrativo do Relatorio de Vinculos.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Andréa Viana Arrais Egypto - Relatora

Juizo de admissibilidade

O recurso voluntario foi apresentado dentro do prazo legal e atende aos
requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.

Meérito

Insurge-se a Recorrente contra a exigéncia da contribuicdo previdenciaria
sobre o PLR pago aos diretores e, para tanto, defende a qualidade de empregados dos referidos
diretores e afirma que a conduta da fiscalizacdo de desconsiderar a contratagao sob a égide da
CLT, para o fim exclusivo de cobranca de contribuicao previdenciaria, configura nulidade, pois
pautada apenas em excertos do seu estatuto social, o que ndo tem o condao de invalidar os
contratos de trabalho celebrados.

Segundo a Recorrente, nao existiria motivo plausivel para simular um vinculo
empregaticio, arcar com todos os encargos dele decorrentes, apenas para ndo pagar as
contribuic¢des previdenciarias sobre PLR.
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Discorre argumentacdo no sentido de que, ainda que se admitisse o
pagamento de PLR aos administradores nao empregados com fundamento no art. 152 da Lei n°
6.404/76, ndo haveria que se falar na incidéncia da contribui¢do previdencidria, pois estariam
sendo pagos de acordo com a lei especifica.

Pois bem.

O Termo de Verificagdo Fiscal traz a transcricdo de diversos capitulos do
estatuto social que discorrem sobre as fungdes dos membros do conselho de administracdo e
dos diretores, além da qualificagdo destes como administradores da sociedade. Afirma que o
contribuinte os considera empregados, sendo verificada essa condicdo nas declaracdes
apresentadas, tais como, GFIP - declarados na Categoria 1 como Empregado, DIRF —
declarado no cédigo de retengdo 0561 e DIPJ, qualificados como diretores com vinculo
empregaticio.

Assevera que, do ponto de vista fiscal, tem relevancia a caracterizacdo dos
administradores como empregados, uma vez que os pagamentos das participacdes que lhes sdao
atribuidas ndo sofreriam incidéncia das contribui¢des previdencidrias.

Disserta que, independentemente da classificacao dada pelo contribuinte aos
seus diretores, eles sdo, de fato, administradores da sociedade. Traz varios trechos do estatuto
social da empresa, cita o artigo 138 da Lei n° 6.404/76, para concluir que os diretores sao
administradores da sociedade.

Assim, segundo a fiscalizagdo, como o contribuinte pagou participagdo nos
lucros, e como foi constatado que os diretores exercem a func¢do de administradores, ndo
poderiam ser considerados empregados. Dessa forma, entendeu que os valores pagos a titulo de
PLR ndo estariam desvinculados da remuneragdo e, portanto, deveriam sofrer a incidéncia de
contribui¢do previdencidria.

Como se constata, a motivacdo carreada ao langamento pelo fiscal, para
concluir pela incidéncia da contribui¢cdo previdenciaria sobre o pagamento da participagao dos
lucros, foi tdo somente pelo fato do pagamento ter sido efetuado aos administradores.

Ocorre que existe uma falha no lancamento fiscal quanto a motivacao relativa
a incidéncia tributaria no pagamento do PLR. O fiscal partiu do pressuposto de que o diretor
administrador ndo poderia ser empregado, no entanto, ndo explicita, em linguagem clara e
objetiva, qual o impedimento existente para a conclusdo disposta na autuagao.

No TVF o Auditor Fiscal discorre, ainda, sobre o seu entendimento de que a
unica lei a regular essa matéria seria a Lei 10.101/2000 e que, por tratar apenas do pagamento
de PLR a empregados, exonera apenas os trabalhadores que laboram sob a protecdo da CLT.
No entanto ndo traz as razdes de onde esta a proibicdo de que diretores administradores nao
poderiam ser empregados.

Diante da autuagao efetuada, verifica-se que o ponto principal a ser analisado
¢ se a funcdo de administrador traria impedimento legal para trabalhar sob o regime da CLT.
No entendimento da fiscalizacdo, esse fato em si ja conferiria o impedimento, conforme se
destaca do trecho do TVF (fl. 263) quando trata a situacdo juridica da seguinte maneira:



Dessa forma, o pagamento de participagdo nos lucros somente
estara desvinculado da remuneragdo e, consequentemente, fora
do campo de incidéncia da contribui¢do previdenciaria, quando
pago aos empregados e de acordo com os termos e requisitos da
MP n° 794/94 convertida na Lei n° 10.101/2000.

Logo, a participagdo nos lucros paga aos Diretores da Cia.
(administradores) integra o salario de contribuigdo, ficando,
pois, sujeita a incidéncia de contribuig¢do previdenciaria.

No entanto, observa-se que o proprio agente fiscal reconheceu que os
diretores foram contratados sob o regime da CLT quando explica que, em todas as declaragdes
apresentadas pelo contribuinte, os pagamentos aos diretores estdo registrados junto com os
pagamentos efetuados aos empregados:

Apesar da previsdo estatutaria de que a Administra¢do da
sociedade compete ao Conselho de Administra¢do e a Diretoria,
conforme descrito no item 5 anterior, o contribuinte considera
seus Diretores como empregados da sociedade, conforme se
verifica nos documentos declaratorios (i) GFIP — Guia de
Recolhimento do Fundo de Garantia e Informagoes a
Previdéncia Social, (i) DIRF — Declaragdo de Imposto de Renda
Retido na Fonte e (iii) DIPJ — Declara¢do de Informagoes
Econémico-Fiscais da Pessoa Juridica.

Na GFIP, sao declarados na Categoria 1 — Empregado; na
DIRF, no codigo de retengdo 0561 — Rendimento do Trabalho
Assalariado; e na DIPJ, como Diretores com Vinculo
Empregaticio.

Os pagamentos efetuados a titulo de Participagdo nos Lucros
aos Administradores foram detectados através da DIPJ —
Declarag¢do de Informagoes Economico-Fiscais da Pessoa
Juridica, dos Registros Contdbeis e dos Resumos Mensais das

Folhas de Pagamento, todos referentes aos anos-calendario
2009 e 2010.

(...) os valores referentes a Participagdo nos Lucros dos
Administradores foram contabilizados em conjunto com a
Participagdo nos Lucros ou Resultados dos Empregados (...) Da
andlise das Folhas de Pagamento apresentadas pelo contribuinte
no formato MANAD, verificou-se que os valores referentes a
Participagdo nos Lucros dos Administradores foram registrados
em conjunto com a Participagdo nos Lucros dos Empregados

Cumpre esclarecer que a empresa contratou os diretores como empregados,
tanto que sdo enquadrados como tal em todas as declaragdes apresentadas e na contabilidade da
empresa, ndo cabendo, discricionariamente ao agente autuante, retirar a condigdo de
empregado pelo fato de constar no estatuto social que o diretor tem a fun¢do de administragao,
sem que exista sequer razdes de impedimento para o exercicio da administragao sob a égide da
Consolidagdo das Leis do Trabalho - CLT, ou mesmo, sem especificar qual o requisito do
artigo 3° da CLT ndo estd presente, sem trazer a motivacdo adequada e essencial para essa
conclusao.

Como visto, para a configuragdo da incidéncia tributaria a autoridade
autuante traz no bojo da verificagdo fiscal, uma diferenga entre diretor empregado e diretor
administrador, quando a diferenga a ser verificada seria aquela entre o diretor empregado e o
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diretor ndo empregado. O fato de exercer a funcdo de administracio ndo o afasta,
inexoramentente, da condi¢ao de empregado.

Vejamos como dispde o Regulamento da Previdéncia Social (Decreto
3.048/1999) a esse respeito:

Art. 9° Sdo segurados obrigatorios da previdéncia social as
seguintes pessoas fisicas:

I - como empregado:

a) aquele que presta servico de natureza urbana ou rural a
empresa, em_cardter ndo eventual, sob sua subordinacio e
mediante remuneracdo, inclusive como diretor empregado;

V - como contribuinte individual:

) o diretor ndo empregado e o membro de conselho de
administracdo na sociedade anénima;

$ 22 Considera-se diretor empregado aquele que, participando
ou ndo do risco economico do empreendimento, seja contratado
ou promovido para cargo de direcdo das sociedades anéonimas,
mantendo as caracteristicas inerentes a relacdo de emprego.

$ 3% Considera-se diretor ndo empregado aquele que,
participando ou ndo do risco econémico do empreendimento,
seja eleito, por assembléia geral dos acionistas, para cargo de
direcdo das sociedades anénimas, ndo mantendo as
caracteristicas inerentes a relagdo de emprego.

§ 4° Entende-se por servico prestado em cardter ndo eventual
aquele relacionado direta ou indiretamente com as atividades
normais da empresa.

(Grifamos).

Com efeito, diante da norma acima colacionada e tendo em vista a situacao
fatica encontrada na empresa através da qual resta constatado que os diretores foram
contratados com vinculo empregaticio, de acordo com as declaragdes e documentos contabeis
higidos e ndo desconsiderados pela fiscalizacao (GFIP, DIRF DIPJ e contabilidade), caberia a
autoridade autuante demonstrar que ndo estariam presentes as caracteristicas inerentes a
relagdo de emprego (artigo 3° da CLT), até porque, conforme disposto no § 2° do Decreto
3.048/1999, considera-se diretor empregado aquele que, participando ou ndo do risco
economico do empreendimento, seja contratado ou promovido para cargo de dire¢do das
sociedades anonimas, mantendo as caracteristicas inerentes a relagdo de emprego.



Nao vejo como razoavel a descaracterizacdo da condicdo de empregado dos
diretores, apenas pelo fato destes exercerem a fun¢do de administrador, embora o contribuinte
os tenham contratado como empregados e todas as declaragdes apresentadas a fiscalizagdo
corroborem com essa condi¢ao. Nao ha logica juridica, dentro dos fatos narrados pelo proprio
Auditor Fiscal, o desfazimento do contrato sob a forma da CLT, sem a indicagdo clara e precisa
de que inexiste subordinagao juridica inerente a relagdo de emprego. Nao foi comprovado que
os diretores ndo prestaram os servicos de forma pessoal, de maneira ndo eventual, com
subordinacao e mediante pagamento de salario.

O proprio estatuto social da empresa, citado tantas vezes pelo fiscal (fls. 24 e
seguintes), de forma alguma afasta o contrato de trabalho de diretores com vinculo
empregaticio, ao contrario, o corrobora. Segue alguns trechos do estatuto social:

Secdo III — Diretoria

Artigo 31. A Diretoria é o orgdo de representagdo da
Companhia, competindo-lhe praticar todos os atos de gestdo dos
negocios sociais. Compete aos Diretores: (i) cumprir e fazer
cumprir este Estatuto, as deliberagoes do Conselho de
Administragcdo e da Assembléia Geral; (i) praticar, dentro das
suas atribuicoes, todos os atos necessdrios ao funcionamento
regular da Companhia e a consecug¢do do objeto social; e (iii)
coordenar as atividades das sociedades controladas da
Companhia.

Artigo 33. Os_Diretores devem ter dedicacio profissional
exclusiva para com a Companhia e ndo podem, durante o tempo
em que permanecerem no exercicio de seus cargos, manter
vinculo, conforme definido no Pardgrafo 9° do Artigo 22, com:
(i) titulares de Autorizacoes de Acesso, (i) com acionistas ou
Grupos de Acionistas titulares de 5% ou mais do capital votante
da Companhia, (iii) com instituicdo que faca parte de sistema de
distribuicdo de valores mobilidarios no Brasil ou no exterior, (iv)
com companhias abertas; (v) com instituicdo que atue na
administragdo de carteira de valores mobilidarios;, (vi) com
Investidores Institucionais.

Artigo 21. Os membros do Conselho de Administragdo e da
Diretoria serdo investidos em seus respectivos cargos mediante
assinatura, nos 30 dias seguintes a respectiva elei¢do, de termo
de posse no livro proprio e do Termo de Anuéncia dos
Administradores a que alude o Regulamento de Listagem do
Novo Mercado, e permanecerdo em seus cargos até a investidura
dos novos administradores eleitos.

Pardgrafo Unico. Os administradores da Companhia deverdo
aderir ao Manual de Divulgacdo e Uso de Informagoes e
Politica de Negociagdo de Valores Mobiliarios de Emissdo da
Companhia, mediante assinatura do Termo respectivo.

Se a empresa quis contratar diretores sob o regime da CLT nao pode a
fiscalizacdo simplesmente afirmar que esses diretores administradores ndo sdo empregados e,
por essa razao, proceder a exigéncia da contribuicdo previdenciaria sobre os pagamentos
efetuados a titulo de PLR com base no fundamento descrito no langamento.
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Nesse contexto, ¢ dever do Fisco, investigar e verificar a ocorréncia do fato
juridico-tributario, cabendo demonstrar a ocorréncia dos fatos que servem de suporte a
exigéncia fiscal.

Diante do exposto, entendo que deve ser declarada a improcedéncia do
langamento.

Em face do entendimento supra, tenho por prejudicado o pleito recursal
pertinente a possibilidade de pagamento de PLR aos administradores ndo empregados com
fundamento na lei especifica (Lei n° 6.404/76); ao adicional de 2,5%:; a incidéncia dos juros de
mora sobre a multa de oficio; o relatorio de vinculos.

Conclusao

Ante o exposto, CONHECO do Recurso Voluntirio ¢ DOU-LHE
PROVIMENTO, para julgar improcedente o langamento.

(Assinado digitalmente)

Andréa Viana Arrais Egypto.



